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Obriga a identificação de todo
recém-nascido, vivo ou morto,
pelo DNA	 • rouann	 a- nus raNi n	 e

A CÂMARA MUNICIPA DE SiA0 PAULO DECR

va
Art. 1°. - Fica obrigado a identificação de todo recém :- scido, vivo

ou morto, em todas as maternidades do município de São Pa o, pelo DNA
(ácido desoxirribonucléico), por meio da coleta de sangue da rrfãe e do cordão
umbilical da criança, no momento do nascimento.

Art. 2°. - A inobservância do disposto no artigo 1° desta lei sujeitará
o infrator, sucessivamente, às seguintes penalidades:

a) advertência;
b) multa de 100 UFMs - Unidades Fiscais do Município, dobrada na

reincidência;
c) cassação do alvará de licença e interdição da atividade.

Art. 3°. - As maternidades do município de São Paulo terão um
prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação desta lei, para se adaptarem às
exigências colimadas no Art. 1°. supra.

Art. 4°. - As despesas decorrentes da aplicação desta lei, correrão
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5°. - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 18 de outubro de, 1995.
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura visa por fim, em definitivo, às desastrosas
trocas de bebês ocorridas com alguma frequência nas maternidades do país,
incluindo as de São Paulo, através da utilização do sistema do exame do DNA,
com a coleta de sangue da mãe e do cordão umbilical da criança no momento do
nascimento.

Conversando com o Dr. LUCIANO BARSANTI, pediatra
neonatologista, criador do sistema, assegurou-nos da impossibilidade de haver
erros. Disse-nos o Dr. Luciano, que a certeza é de 100%.

Transcrevemos, a seguir, artigo assinado por Terciane Alves e
transcrito à página 8B do Jornal da Tarde, de 12.10.95: "A Maternidade São
Paulo, no Centro, é o mais novo hospital a adotar o Sistema DNA Scanner de
identificação de bebês, criado há três anos pelo pediatra neonatologista Luciano
Barsanti. O método tenta evitar que ocorra um dos terrores que a cada ano
atormentam a mais de 5 milhões de mães brasileiras: a troca de bebês. Afinal, só
nos últimos três anos, há registros de 300 casos de troca ou extravio de bebês
nas maternidades do país.

Pela nova técnica, já utilizada por mais de 50 hospitais particulares
brasileiros, o exame é feito ainda na hora do parto por meio da coleta de
gotinhas de sangue da mãe e do cordão umbilical da criança. As amostras são
impregnadas numa espécie de cotonete, preparado com elementos químicos
especiais para preservar o DNA das células (ácido desoxirribonucléico). O DNA
fica no núcleo das células e traz o código genético de cada organismo. Essa
amostra fica guardada num Banco de Material Genético. Em caso de dúvidas
sobre troca de bebês, é possível fazer um mapeamento genético da criança.

"É só cruzar as informações genéticas das crianças que ficaram no
berçário no mesmo período", diz Barsanti.

O especialista explica que o DNA Scanner aumenta milhões de
vezes a molécula do DNA, assegurando com 100% de certeza a identificação
genética com base na comparação de dados entre mãe e filho. A técnica mais
usual é a centenária impressão digital plantar, conhecida como "carimbo do pé
do bebê", que é acompanhado do dedo polegar da mãe. Segundo o especialista,
esse método já está ultrapassado e não serve para casos como os dos bebês
prematuros, que ainda não tem impressões digitais formadas. O Tele-DNA ( fone
572-3355), orienta gratuitamente sobre os hospitais que empregam o novo
método de identificação."

A adoção deste novo sistema de identificação de bebês trará, sem
sombra de dúvidas, maior tranquilidade e segurança às futuras mamães
paulistanas e esta Casa de Leis servirá, mais uma vez, de modelo aos
legislativos do Brasil, saindo na frente com este moderno e inequívoco sistema
de identificação de bebês.

Tributamos esta nossa iniciativa ao Dr. Luciano Barsanti e pedimos
aos nobres colegas o integral apoio na rápida aprpvaçfickdesta lei.

GABRIEL ORNA
Vereador

AP/.

Côo. 0561
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado corne folha n? 	

do processo n°	 1105 	 de 19.9.5 .	 ...	 10 	 95

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em '27-10-95

AL cmaL de Camat o Justiça

	 / 	 /	
LUIZ AM1 .-DE CAIIVAIHO

Au. Teca t_ipik Chefe! A. T. M.
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PRORROGAÇÃO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

Prorrogomatéria,

Comissão,

o prazo para emissão de parecer desta

conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

Em, ao 1, (9s-

Ver. Dárcio Arruda

Presidente da Comissão d

Constituição e Ju iça
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DA COMISSO DE CONSTITUIÇZO.,)E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI MR 1105/95.

VOTO CONTRÁRIO

/ •
O nobre Vereador Gabriel Ortega, apresentou

projeto de lei que visa obrigar a identif.ica4o4de todo
recém-nascido, vivo ou morto, em todas as Mateirnid$Os do
Município, pelo DMA (ácido desoxirribonucleico), atra'Vê,Á da
coleta de sangue da me e do cord"ão umbilical da criança, no
momento do nascimento.

Sem embargo dos elevados motivos que norteram
o seu autor, o projeto no deve prosperar, pelos motivos a
seguir expostos.

A propositura disp ge sobre identificação da
pessoa natural, no caso o recém-nascido e sua me, tema que
se encontra no âmbito do Direito Civil, matéria cuja
competência legislativa é privativa da União, nos termos do
artigo 22, 1, da Constituiço Federal.

A Lei Federal nR 8.069/90, que disp ge sobre o
Estatuto da Criança e do Adolescente, estabelece em seu
artigo 10 7 inciso II, "in verbis":

"Art.10 - Os hospitais e demais estabelecimentos de
atenç"áo 'a satide de gestantes, ptiblicos e particulares,
s'ão obrigar a:

II - identificar o recém-nascido mediante o registro
de sua impresso plantar e digital e da impresso
digital da m'ãe, sem	 prejuízo de outras	 formas
normatizadas	 pela	 autoridade	 administrativa
competente;"

Como se vê, a Lei Federal já disp ge sobre o
assunto, e somente ela pode normatizar a matéria, tendo em
vista o disposto no citado arti go 22, I, da Carta Magna.

Assim, diante da ausência de competência do
Município para legislar sobre .a matéria, somos

PELA THCONSII1UCIONALIDADE.
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	 2	 DA COMISSO DE CONSIITU1ÇO E

JUSIWA SOME	 PROJE10 DE LIA HM 1105/9'1.

O nobre Vereador Gabriel Ortega apresentou
projeto de lei que visa obrigar a identificaço de todo
recém-nascido, vivo ou morto, em todas as , maternidades do
Município, pelo LIMA (ácido desoxirribonucleicavés da
coleta de sangue da me e do cordo umbilical . dá -èiança, no
momento do nascimento.

A matéria no esbarra em	 bices de ordem
legal, pois tem por fundamento o interesse local 	 do
Município.

A propositura encontra amparo nos artigos. 137
1, e 37, "caput", da Lei Orgância do Município.

PELA I...,EGALIDADE.
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PARECER CONJUNTO ftQ. /95 DAS COMISSgES REUNIDAS DE
ATIVIDADE ECON6MICA; SAÚDE, PROMOÇn SOCIAL E TRABALHO; E
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N9. 1105/95.

Visa o presente projeto de lei, de autoria do
nobre Vereador Gabriel Ortega, obrigar a identificaç"ão de
todo recém-nascido, vivo ou morto, em todas as maternidades
do Município, pelo DNA (ácido desoxirribonucleico), por meio
da coleta de sangue da m'ãe e do core:Vão umbilical da criança,
no momento do nascimento.

O projeto em tela estabelece sanç ges que
variam da advertência, multa de 100 Unis (Unidades Fiscais
do Município), até a cassaç"ão do alvará de licença e
interdiço da maternidade.

Segundo a justificativa, objetiva-se impedir
as desastrosas trocas de bebês ocorridas com alguma
frequência nas maternidades do Município, através do exame
do DNA, que assegura 100% de certeza na identificaç"ão das
crianças. A possibilidade de correço de eventuais trocas de
bebês recém-nascidos é oportuna e meritária.

Pelo exposto,	 a Comiss'ão	 de	 Atividade
Econ6mica é FAVOR4VEL ao projeto.

Quanto aos aspectos que lhe so pertinentes,
a Comisso de Saae, Promoção Social e Trabalho entende que
a propositura é de alto interesse social, pois trata da
implantação de um poderoso meio de se aproveitar a moderna
tecnologia a fim de que se evite a troca de bebâs, que se
n'ão é prática comum, .sua mera ocorrência, já é demais
assustadora. Cumpre ao poder publico evitar qualquer tipo de
troca na identificaç'ão de recém-nascidos, misto que isso
pode trazer traumas irreparáveis para muitas famílias.

Assim sendo, é	 FAVOR4VEL o parecer
Comiss .ão de Saáde, Promoç"ão Social e Trabalho.

Quanto ao aspecto financeiro, a Comiss'ão de
Finanças e Orçamento nada tem a opor ao projeto, posto que
as despesas decorrentes de sua aprovaço correr'ão por conta

17 - RELCOM
-17-'--509-471995

cds/p11105A
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Desse modo manifesta-sei FAVORAVELMENTE
aprovaç'ão deste projeto de lei.
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LEG.3 - Sra. Chefe:

O presente projeto foi aprovado em 2a ... áis

cussão e votação na c) TAa. Sessão EXtraordinãria de  (11,319.6
estando em condicOes de ser enviado ã sanção.
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São Paulo, 2- de março de 1996

18 - OF-LE63
, OFICIO M.0308/1996

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 21 de março do
corrente relativa ao Projeto de Lei n2 1105/95 de autoria do
Vereador Gabriel Ortega - obrigando a identificação de todo
recém-nascido, vivo ou morto, pelo DNA.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

BRASIL VITA
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

MAL
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA 8E8840 DE 21 DE MARCO

DE 1996.  Cópia extraída de fl. n2 01 do Processo n2 01110595.

(PROJETO DE LEI N2 1105/95). Obriga a identificação de todo

recém-nascido, vivo ou morto, pelo DNA. A CÂMARA MUNICIPAL DE S40

PAULO decreta: Art. 12 - Fica obrigado a identificação de todo

recém-nascido, vivo ou morto, em todas as maternidades do

Município de São Paulo, pelo DNA (ácido desoxirribonucléico), por

meio da coleta de sangue da mãe e do cordão umbilical da criança,

no momento do nascimento. Art. 22 - A inobservância do disposto

no art. 12 desta lei sujeitará o infrator, sucessivamente, às

seguintes penalidades: a) advertência; b) multa de 100 UFMs

Unidades Fiscais do Município, dobrada na reincidência; c)

cassação do alvará de licença e interdição da atividade. Art. 32

- As maternidades do Município de São Paulo terão um prazo de 30

(trinta) dias, a contar da publicação desta lei, para se

adaptarem às exigências colimadas no art. 12. supra. Art. 42 - As

des pesas decorrentes da aplicação desta lei, correrão por conta

de dotaç5es orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposiç5es em contrário. Eu, MARCO.S.A.NTo." .
•	 Assistente	 'al'écMca

Assistente de Chefia Técnica, padrão "OPA-10-B" extraí a presente

cópia fielmente de fls. do livro competente n2 48 e datilografei.

Eu,	 José. CrIstliSouza Santos Oficial Legislativo,	 padrão "OPA-9-B"	 a
Oficiai CeglilitIv p • •

conferi. São Paulo, 22 de março de 1996. Chefe da SeçÃo Técnica

-1-
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iiNGELA •1301/tIN ANDREONi- -• Visto, 	 DiretM,rf.ba	 Diretora	 do
Chefe de Seçáo Técnica 111

Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal de São

Paulo.-
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Brasil Vita

1010	 Antonio de Paiva Monteiro Filho
Dalmo Pessoa
Zenas Pires
Cosme Lopes
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LEI N9 DE	 DE DE 19 .

Obriga a identificação de
todo recém-nascido, vivo
ou morto, pelo DNA.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 21 de
março de 1996, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Fica obrigado a identificação de
todo recém-nascido, vivo ou morto, em todas as maternidades
do Município de São Paulo, pelo DNA (ácido
desoxirribonucléico), por meio da coleta de sangue da mãe e
do cordão umbilical da criança, no momento do nascimento.

Art. 22 - A inobservância do disposto no
art. 12 desta lei sujeitará o infrator, sucessivamente, às
seguintes penalidades:

a) advertência;

h) multa de 100 UFMs - Unidades Fiscais do
Município, dobrada na reincidência;

c) cassação	 do	 alvará de	 licença	 e
interdição da atividade.

Art. 32 - As maternidades do Município de
São Paulo terão um prazo de 30 (trinta) dias, a contar da
publicação desta lei, para se adaptarem às exigências
colimadas no art. 12. supra.

Art. 42 -	 As despesas decorrentes	 da
aplicação	 desta lei, correrão por conta de 	 dotaç5es
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

-1-



Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na dat
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

•
MAL

Câmara Municipal de São Paulo, 22 de março
de 1996.

•
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Recebi ofício Leg.3 n 2 308	 ,	 de

27-.03-.96, encaminhando ao Executivo copia autentica de lei

decretada pela Camara, relativa do Projeto de Lei n 2 1105/95,

de autoria do Vereador Gabriel Ortegai

Anexo:

LAURAMARIVITEntterm
ASS89110 r a Chefe

SGMUaL

O 1 ABR 1996

0:511 0553



Papel para informação, rubricado como folha

P0.5.	 6,19  91-Ç 	 oq do processo ne

À A.T.M.,

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO

Sr. Assessor Chefe,

Encaminho a presente propositura, tendo em
vista o recebimento de veto total.

tC,)	 oq	 cic

ANGELA B0‘12DIN ANDRRONI
Chefe de Seção Técnica ui

•
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GABINETE DO PREFEITO

Olício Á .9. Á! n.o 085

1 - ff.2,0 HOJE

I As COMISSÕES DE:

15 - DOCREC
1n-1r-109/199
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	 d

t_gleduta 44; „ArteèOe 2 	 -10==9.feã4

São Paulo, t),g de	 dede 1996

ACEITO O -VETO
96

6 PAR 199%

-

Presiddnt-e.

I./49:14a.a.4)..Q.z:..._g_s.._---,,_,,-5.-X-,___£,:a_____

, --	 ---relà241---en:Q*1-1.-40(-101-3.„..4..7.?1..../
1

i-	 -.

Tenho a honra de acusar o recebimento-

1 	 411, - -- ---do---o icio n2 18/Leg.3/0308/96, com o qual Vossa

1	
,.....i4DENTE Excel ncia encaminhou à sanção	 cópia autêntica da

lei -d cretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de
............................. IR 111.1.

\ •e março do corrente, relativa ao Projeto de Lei
n2 1.105/95.

.....

...6._.A

.	 : .....:., . --.:..... ....... !

...................... :'....) ..." i':!..j."---., ,A. , T:;;;", 1

Ji
n:....e 	 (5— to Ke

I	 ' S .... .36 : 
1

Pre tde

De autoria de ilustre • integrante
dessa Colenda Casa, Vereador Gabriel Ortega, o
projeto propõe a obrigatoriedade de "identificação de
todo recém-nascido, vivo ou morto, em todas as
maternidades do Município de São Paulo, pelo DNA
(ácido desoxirribonucléico), por meio de coleta de
sangue da mãe e do cordão umbilical da criança no
momento do nascimento."

As instituições que não cumprirem tal
prescrição estarão sujeitas a penalidades que vão da
advertência até a interdição da atividade.

Não obstante os meritórios objetivos

-12	 visados por seu autor, o projeto não reúne condições
W	 ...	 de prosperar e converter-se em lei, impondo-se, nosae prosperar e convercer-se em lei, imponao-se, nos

n-•	 ,  

termos do artigo 42, parágrafo 12, da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, seu veto total por flagrante

•

	

	

inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse
público, conforme razões a . seguir apresentadas.

A realização do exame do DNA
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c'' O—tu

	

CO	 (22	 1--

	

<	 Ln c)
c>,

	

[ Eui	 — 

normalmente é exigida quando do surgimento de dúvida
fundada sobre a ascendência de determinado indivíduo.

Essa dúvida não ocorre na situação
abrangida pelo projeto. Desse modo, a coleta de
sangue da mãe e do recém-nascido, visando à
investigações do DNA, serviria apenas à comprovação
 de que a parturiente é efetivamente a mãe daquele
bebê que ela mesma acabou de dar à luz.

Portanto, praticamente, não haveria
utilidade em sua realização, já que a evidência da
maternidade exsurge claramente do próprio parto.

Ademais, a indiscriminada realização
do exame, independentemente da requisição de quem a
ele se submete, significaria verdadeira invasão na
intimidade e vida privada do munícipe, representando

SGM - 002 - DGM



violação ao princípio assegurado no arti4U-5-a7-7",-Ztr-
Constituição Federal.

Cumpre ponderar, de outra parte, que
o assunto versado no projeto se contém na esfera da
competência legislativa federal, vedada ao legislador
municipal.

De fato, não poderia o Municipio
criar novas exigências quanto à identificação de
recém-nascidos, além daquelas previstas no Capítulo
IV do Título II da Lei Federal nQ 6.015, de 31/12/72,
pois isso significaria legislar sobre registros
públicos, matéria reservada privativamente à União,
por força do artigo 22, XXV, da Carta Magna.

Aliás, a citada lei federal trata da
hipótese de dúvida sobre identificação do recém-
nascido, por ocasião da lavratura de seu registro de
nascimento, prevendo, em seu artigo 53, @ 1 Q :

"Quando o oficial tiver motivo para
duvidar da declaração, poderá ir à
casa do recém-nascido verificar a sua
existência, ou exigir a atestação do
médico ou parteira que tiver
assistido o parto, ou o testemunho de
duas pessoas que não forem os pais e
tiverem visto o recém-nascido."
Se posteriormente surgir dúvida

quanto à identidade da criança, os próprios
interessados poderão recorrer aos instrumentos
jurídicos adequados para resolvê-la.

Ainda no âmbito da competência da
União, o legislador federal já revelou especial
preocupação com problemas relativos a trocas ou
extravios de bebês, involuntários ou criminosos,
prevendo expressamente no artigo 10, II, do Estatuto
da Criança e do Adolescente (Lei Federal n 52 8.069,
de 13/7/90) a obrigação, para hospitais e
estabelecimentos de atenção à saúde de gestantes, de
"identificar o recém-nascido mediante o registro de
sua impressão plantar e digital e da impressão
digital da mãe, sem prejuízo de outras formas
normatizadas pela autoridade competente."

O desatendimento dessa obrigação se
caracteriza como crime, com as correspondentes penas
fixadas no artigo 229 do mesmo Estatuto.

Por outro lado, a propositura
representa invasão do Legislativo na esfera de
atribuições do Executivo, pois ao referir-se a todas
as maternidades de São Paulo abrange ela também os
hospitais públicos municipais, impondo-lhes novos
serviços e despesas. Impondo novas despesas, a
mensagem significa indevida interferência no
orçamento do Município, por criar gastos sem apontar
os meios para suportá-los. E nos termos do artigo 37,
@ 2 Q , da Lei Orgânica deste Município, são de
iniciativa do Prefeito as leis que disponham sobre
serviços públicos e matéria orçamentária.

Revela-se,	 por	 conseguinte,	 a
infringência ao princípio constitucional que garante



a harmonia e independência dos poderes, contido no
artigo 2 2 da Constituição Federal e no artigo 6 Q de
nossa Lei Orgânica.

Sob outro aspecto, não se pode
considerar que o projeto seria oportuno e
conveniente.

Com efeito, deve-se ter em mente o
alto custo dos exames de DNA, a exigir significativo
acréscimo de gastos para as maternidades,
principalmente considerando-se elevado índice de
natalidade na cidade de São Paulo.

O Banco de Material Genético visa
manter informações sobre DNA de cada criança
nascida. É, sem dúvida, um método avançado de
identificação individual.

No entanto, é sabido que os recursos
são escassos e as demandas abundantes.

Pelo exposto, vejo-me na contigência
de não dar acolhida ao texto aprovado, opondo-lhe o
presente veto total por inconstitucionalidade e
contrariedade ao interesse público.

Com as considerações expendidas e
restituindo a cópia autêntica de inicio referida,
devolvo o assunto ao conhecimento dessa Colenda
Edilidade; que se dignará de deliberar em seu elevado
critério.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha
alta estima e consideração.

AULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência do Sr. Dr. João Brasil Vita
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de S. Paulo
NMAG/bel
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	 Cópia autêntica IET DECRETADA NA SESSNO nE P1 DE MARCO 

DE 1996.  Có p ia extraída de fl. n2 01 do Processo n2 01110595.

(PROJETO DE LEI N2 1105/95). Obriga a , identificação de todo

recém-nascido, vivo ou morto, pelo DNA. A CÂMARA MUNICIPAL DE SX0

PAULO decreta: Art. 12 - Fica obrigado a identificação de todo

recém-nascido, vivo ou morto, em todas as maternidades do

• Município de São Paulo, pelo DNA (ácido desoxirribonucléico), por

meio da coleta de sangue da mãe e do cordão umbilical da criança,

no momento do nascimento. Art. 22 - A inobservância do disposto

no art. 12 desta lei sujeitará o infrator, sucessivamente, às

seguintes p enalidades: a) advertência; b) multa de 100 UFMs

Unidades Fiscais do Município, dobrada na reincidência; c)

cassação do alvará de licença e interdição da atividade. Art. 32

- As maternidades do Município de São Paulo terão um p razo de 30

(trinta) dias, a contar da publicação desta lei, para se

adaptarem às exigências colimadas no art. 12. supra. Art. 42 - As

despesas decorrentes da aplicação desta lei, correrão por conta

de dotaçOes orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publico,

revo g adas as disposiçOes em contrário. Eu, MARCOS 01TONIVIMIIDAS. .
Assistente de etaül'a Técnica

Assistente de Chefia Técnica, padrão - OPA-10-B- extraí a presente

có p ia fielmente de fls. do livro com p etente n2 48 e datilografei.

Eu,	 José CrlsWs Souza Santos
Oficial Legislativo, padrão -012 A-9-8-	 a

. Oficial Légrstátiw ..

conferi. São Paulo, 22 de março de 1996. Chefe da,Seção Técnica

- -
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Papel para informação, rubricado como folha n?".:

ri C, o processo n. 	 de 19  9	 	  (a)

Ãs Comissões de Justiça, Ativ.Econõmica, / Saúde.e Finanças e

Orçamento:

Para parecer conjunto quanto ao Veto Total.

17,04,96

1:II—Tz Al'ari5w4-E.Y.ALgo
Assessor Técnico Leg. Cholo
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.17 - RELCOM

PARECER CONJ17-0643/1996I	 DAS comiss5Es REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO'E JUSIIÇA; AliviunDE ECONOMICA; SAÚDE, PROMOÇÃO
SOCIAL E DE TRABALHO E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O VETO
TOTAL APOSTO AO PROJETO DE LEI 1105/95.

O Senhor Prefeito Municipal encaminhou a esta Casa
o Veto Total sobre o projeto de lei 1.105/95, de autoria do
Nobre Vereador Gabriel Ortega, que disp5e sobre a
obrigatoriedade de "identificação de todo recém-nascido,
vivo ou morto, em todas as maternidades do Município de São
Paulo, pelo DNA (ácido desoxirribonucléico), por meio de
coleta de sangue da mãe e do cordão umbilical da criança no
momento do nascimento".

Após regular trâmite pelas Comiss5es competentes o
projeto foi aprovado em segunda discussão e votação na
Sessão realizada em 21 de março próximo passado.

Levado à sanção do Executivo recebeu veto total
por inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse
público, nos termos do art. 42, § 12, da Lei Orgânica.

Quanto ao vício de inconstitucionalidade, sustenta
o Sr. Prefeito, em síntese:

1) a indiscriminada realização do exame,
independente da requisição de quem a ele se submete, implica
em invasão da intimidade e vida privada do munícipe,
violando o princípio assegurado no art. 52, X, da
Constituição Federal;

2) O texto aprovado legisla sobre matéria contida
na esfera de competência legislativa federal, na medida em
que cria novas exigências quanto à identificação do recém
nascido, além das previstas na Lei de Registros Públicos
(Lei Federal 6.015/73), além de dispor sobre tema já
normatizado no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei
Federal 8.069/90), sob o aspecto de preocupação com
problemas relativos a trocas ou extravios de bebês;

3) A propositura representa invasão do Legislativo
na esfera de atribuiç5es do Executivo, pois cria novas
despesas aos hospitais públicos municipais, implicando
interferência no orçamento e, por via indireta, legislando
sobre matéria orçamentária, violando o disposto no art. 37,
§ 22, IV, da Lei Orgânica e conseqüente infringência ao
princípio constitucional da independência e harmonia entre
os poderes.

No	 que se refere ao	 alegado vício	 de
inconstitucionalidade a Comissão de Constituição e Justiça



só pode concordar com as raziies trazidas pelo Executivo,
especialmente as consubstanciadas nos itens 1 e 2 acima.

Com efeito, dispor sobre identificação de recém-
nascido significa legislar sobre direito civil e sobre
registros públicos, matérias privativas da União.

De outro lado, na forma proposta o texto aprovado
implica em verdadeira invasão da intimidade e vida privada
do munícipe, bens constitucionalmente protegidos.

Com relação ao pretendido vício de iniciativa do
projeto, por suas implica4es orçamentárias, não concordamos
com o Executivo, eis que somente as matérias orçamentárias
em sentido estrito (plano plurianual, diretrizes
orçamentárias e orçamento) são reservadas à iniciativa
legislativa privativa do Prefeito, consoante art. 37, § 22,
IV, da Lei Orgânica.

Assim, diante da demonstrada invasão de esfera de
competência legislativa privativa da União, somos

PELA MANUTENÇÃO DO VETO TOTAL

No aspecto a ser avaliado pela Comissão	 de
Atividade Econômica, consideramos:

Que a legislação em vigor já obriga os hospitais e
maternidades a identificar os recém-nascidos mediante
registro de sua impressão plantar e di gital e da impressão
digital da mãe;

Que a identificação pelo exame	 de DNA é um
procedimento dispendioso;

Que a precariedade dos serviços públicos de saúde
justifica dar prioridade a investimentos em equipamentos e
serviços básicos;

Somos, portanto, pela aceitação do veto.

A Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho
conclui ser aceitável o argumento do Executivo, de que a
grande utilidade do	 exame de DNA é a identificação de
paternidade e a solução de outras dúvidas quanto à
ascendência de determinada pessoa, enquanto que os exames já
feitos nos hospitais e maternidades são suficientes para
evitar a troca de bebês.

Pelo exposto, somos pela aceitação do veto.

Quanto ao aspecto financeiro e orçamentário, o
Executivo aponta que, ao abranger os hospitais públicos
municipais, dado o alto custo do exame de DNA e o elevado

Waii2
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índice de natalidade na cidade de São Paulo, a propositura
gera despesas não previstas no orçamento, obrigando a
utilização de recursos já comprometidos com despesas
prioritárias. Sendo assim, pela manutenção do veto é o
parecer.	 ;-',.I.i,

Sala da C missões Reunidas, em __0/05/96. '-"' : ".

ComissEAg Constituição e Justiça
?

Comissão dè Atividade Econômica

Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho

Comissão de Finanças e Orçamento
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FOLHA

Paula

TAQUIGRAFO

1480 SO

SESSÃO

16.04.98

DATA ORADOR

Folha n.o  30 	 do r
c-

OPERADOR REVISOR

(itnz=ge)

* *

- Discussão e votação inicas do veto total aposto pelo

Executivo ao .PL 1105/95, do Vereador Gabriel Ortega, que obriga

a identificação de todo recém-nascido, vivo ou morto, pelo DNA.

Rejeição mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros de

CAmara. Permanece em pauta até votação final. DOCREC 15-109/96.

* * *

CÓD. 0596
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DISKCADERNO
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JIG RAFO	 SESSÃO	 DATA	 °iRADOE-...ZCONT:. 'APARTERODÍZIO

02.y

FOLHA SESSÃO DATA

04.0,

O SR. PRESIDENTE Nolo Rodolfo - PP131 - Não há oradores in

critos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores favorá,

veis à aceitação do veto permaneçam caao estão; os contrários, ou aque-

les que desejarem verificação nominal de votação, manifestemm-se agora.

(Pausa). Registre-se a abstenção desta Presidancia. Está acoito o voto.

Arquive-se o projeto.

Passamos ao item seguinte.

CCM. 0596

OPERADOR REVISOR
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A Leg.3 - Sr. Chefe:

O Veto aposto ao presente projeto foi.

mantido na 148 â Sessão Ordinária, de 16.04.98. Para ar.-

quivamento.

17.04.98

BÉ1510—'-- NDELMAN
Assessor Tec. eg.Chefe Subst.
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Sr. Zuzi.

Providenciar ofício ao Executivo, comunicando a manutenção -""

• do'veto total.

23-04-98

•
-

JOSA CR1ST1NO
Yol SOUZA SANTOS

•
Chefe. de Seçlio Téc	

11nica 1

• •	 Sub:.titutc;

Sr. Chefe.

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

_ 23-04-98

o
Asálztnte	 Chefia Técnica

: 42/

SEGUE  441, 	 	 juntado. 	  nesta data, 	  documento  .1"	 e papel para informação, rubricado

sob folha  f 	 n! 	 1,3/3 4c.
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São Paulo, RI de abril de 1999.

19 - OF,-LEG3
OFICIO N.0394/19991,

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar que, em sessão de 16 do
corrente, a Câmara em votação realizada nos termos do % 59 do
artigo 42 da Lei Orgânica do Municí p io de São Paulo, resolveu
manter o veto total aposto pelo Executivo à lei que obri ga a
identificação de todo recém-nascido, vivo ou morto, pelo DNA
- veto comunicado a esta Edilidade pelo Ofício A.T.L. 112

083/96 de 15 de abril de 1996, relativa ao P.L. n g 1105/95.

Valho-me da o portunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Municí p io de São Paulo.

•

Z . a .
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• São Paulo, 	 2.8 .de 	 abril 	 de 19 ga:

Recebi ofício Leg.3 n2

28/4/98	 , comunicando ao Sr. Prefeito a

do veto total	 aposto pelo Executivo à lei

Projeto de Lei n2 1105/95.
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